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    1 Introdução


    Considerando os aspectos ético e político contracoloniais que compõem os agenciamentos coletivos de enunciação presentes nesta coletânea, cujo objeto abrange não somente processos políticos e econômicos, mas também psíquicos, culturais e das relações com o meio ambiente, é importante destacar a potência que o pensamento ecosófico alcança em relação ao objeto contracolonial proposto por Frantz Fanon em Os Condenados da Terra (1965), obra orientadora de tal coletânea. Avalia-se que o pensamento ecosófico pode contribuir, sobremaneira, no contexto do processo de descolonização, tanto no que diz respeito ao domínio geopolítico quanto no domínio dos territórios existenciais, pode atuar como uma forma de resistência à homogeneização subjetiva imposta pelo colonialismo e suas diversas formas de dominação. A qual se desdobra desde a expansão do capitalismo comercial por meio do colonialismo, passando ao imperialismo europeu por meio do capitalismo industrial e, por último, do capitalismo pós-industrial, denominado por Félix Guattari (2004) como Capitalismo Mundial Integrado (CMI)1, que tende a descentrar sua estrutura de poder da expropriação territorial e da exploração do trabalho, passando a compor uma capitalização do poder subjetivo. Nesse sentido, o CMI opera uma neocolonização da subjetividade enquanto expressão de um regime semiótico que envolve estruturas econômicas, jurídicas, técnico-científicas e de subjetivação.


    O presente capítulo não objetiva uma análise comparativa entre a obra de Frantz Fanon e de Félix Guattari, mas refere-se a uma abordagem ecosófica que não exclui os objetivos unificadores da luta contra a degradação do meio ambiente, a exploração social do trabalho, a luta contra a fome e a miséria, os antagonismos geopolíticos2 e de classe, os cismas nacionalitários, o fanatismo religioso, a xenofobia, o racismo, a discriminação contra os imigrantes e a opressão falocrática das relações homem-mulher. Neste sentido, tematizar o pensamento ecosófico pode fazer escapar o movimento ecológico das determinações institucionalizadas sob a espécie de um conservadorismo e de um autoritarismo, cujo objetivo encontra-se exclusivamente centrado na defesa dos recursos naturais e na manutenção dos modos de produção e consumo da sociedade capitalista.


    2 O conceito de ecosofia


    Em As três ecologias (Guattari, 1990), e Caosmose (Guattari, 1992), Guattari demarca que o conceito de ecosofia corresponde a uma ecologia do pensamento que abrange um coeficiente de transversalidade3 de articulação ético-estético e político que considera o meio ambiente, as relações sociais e os processos de produção de subjetividade.


    Num primeiro momento, a palavra ‘ecologia do pensamento’ pode causar um certo estranhamento, não somente em relação à amplitude e à complexidade que o termo ‘ecológico’ abrange, mas, principalmente, em relação a uma determinada imagem do pensamento, que abriga um sujeito transcendente, um Ego originário, um eu representativo, um sujeito da síntese, um Ego transcendental. 58). Uma tal ecologia do pensamento, não trata de uma subordinação da filosofia à ecologia, mas, ao contrário, essa concepção ecológica é que deve ser entendida como um plano propriamente filosófico.


    Neste sentido, é necessário percorrer o próprio plano, começando inclusive pela etimologia da palavra ecologia, que é composta por dois radicais gregos, “oikos” e “logos”, e designam respectivamente, habitação e conhecimento. O conceito de ecologia surge primeiramente como um conteúdo de escopo das ciências naturais, definida como “geografia do organismo ou fisiologia da relação dos organismos com o mundo exterior” (Haeckel,1866, p. 237, tradução nossa). Ampliando, desse modo, o estreito e limitado aspecto de cada ramo da ciência biológica, passando de uma concepção restrita a ciências dos organismos para a concepção de uma necessária correlação entre natureza orgânica e inorgânica.


    O conceito de ecosofia foi gestado por Félix Guattari em obras anteriores àquelas em que ele aparece bem elaborado, a saber As Três Ecologias (1989) e Caosmose (1992). O vir-a-ser do conceito está presente desde suas primeiras obras, como em Psicanálise e Transversalidade (1972), A Revolução Molecular (1977), O Inconsciente Maquínico (1979), Cartografias Esquizoanalíticas (1989) e de maneira mais expressiva nas obras escritas com Gilles Deleuze, O Anti-Édipo (1972) e Mil Platôs (1980). A concepção de que o conceito ecosófico compreende uma ecologia do pensamento está diretamente relacionada a um ecossistema conceitual que expressa não somente o conjunto de termos das ciências naturais, como biosfera, geologia, rizoma, estratos, platôs e etologia. Essa ecologia do pensamento se faz como expressão de uma ecologia maquínica, constituída de máquinas biológicas, técnicas, químicas, sociais, econômicas e políticas, todas elas componentes dos processos de subjetivação. Nesse sentido, não aborda questões ambientais de forma isolada, sem antes considerar as práticas humanas e suas relações de heterogeneidade.


    Para Guattari (2015, p.19), o conceito de ecosofia está mais próximo da filosofia do que de ecologia, portanto, não poderia ser redutível às ciências ecológicas, tampouco, comportaria um conjunto ideológico e partidário4 para domínio das massas, muito menos poderia revestir-se de uma concepção tecnocrática e produtivista sobre a natureza, a fim de atender interesses puramente econômicos. O pensamento ecosófico não ignora os acontecimentos históricos, sociais, científicos e tecnológicos, mas se ocupa de um paradigma ético, estético e político que concerne aos processos de subjetivação, aos universos de sentidos, à heterogênese de valores e aos territórios existenciais. A ecosofia não constitui um tratado linear sobre ecologia ambiental, ecologia política e ecologia da mente, mas compreende uma composição prática e especulativa, ético-estético e político que considera em seu conjunto o dissenso criador, a responsabilidade em relação à diferença, mas também em relação à diversidade e a alteridade que compõem os processos sociais de subjetivação.


    3 Ecofilosofia: ecologia profunda


    Em 1973 o filósofo norueguês Arne Naees lança o movimento da ecologia profunda (deep ecology) com a publicação de “The Shallow and the deep, lon-range Ecology Moviment. A Summary em University of Oslo”. Contrapondo-se ao movimento de uma ecologia rasa de modo a inverter a pauta ecológica antropocêntrica e colocar no centro das discussões o ecocentrismo enquanto conjunto de relações e composições a nível biótico5 e abiótico6 que compõem um todo ecosférico. Para Naess (1973, p. 96-98) a Deep Ecology constitui-se como um sistema filosófico normativo composto por sete princípios que articulados orientam o movimento da ecologia profunda. O conjunto dos três primeiros expressam uma visão sistêmica de sua ecofilosofia: o primeiro rejeita uma concepção dicotômica entre homem e natureza; o segundo propõe o igualitarismo biosférico que investe sua axiomática em favor do ecocentrismo, em que todos as formas de vida têm o mesmo direito de viver e florescer e; o terceiro trata do princípio da diversidade e da simbiose como capacidade de cooperar e coexistir para a potencialidade de diferentes modos de vida.


    O conjunto dos quatros últimos apresentam uma ecofilosofia política que põe em questão as relações sociais, ambientais e de governança. O quarto princípio, por sua vez, adota uma postura de anti-classse7 que considera inviável a manutenção de relações sociais de exploração e repressão, justamente porque inviabiliza a potencialidade de autorrealização8, seja no âmbito político, econômico ou das relações sociais, contudo, tal postura não tende à homogeneização, mas propõe um amplo e crescente desenvolvimento de diversidades sem classe. Além disso, o quinto princípio propõe a luta contra a poluição e o esgotamento dos recursos naturais, visando despertar o compromisso ético e político para além de uma ecologia rasa que atende aos interesses tecnocráticos para a manutenção do consumo e da exploração dos recursos naturais. Enquanto o sexto princípio se coloca de maneira complementar ao princípio precedente, referindo-se ao movimento ecológico como um sistema complexo, porém sem complicações que funciona em termos de uma transversalidade no campo social, abrangendo relações de trabalho, relações econômicas que, por sua vez, integram as atividades industriais, agrícolas, intelectuais e manuais, além de integrações no meio urbano e rural numa dinâmica de vivências que sejam favoráveis ao desenvolvimento e ao equilíbrio do ecossistema. Por fim, o sétimo princípio apresenta a política como prática de autogovernança, baseado numa ação descentralizadora e de autossuficiência material e mental que envolve desde os modos de produção e consumo, às demandas energéticas e de desenvolvimento local e regional, por essa razão tem necessidade de reduzir os elos hierárquicos e a burocratização institucional passando a adotar como instâncias decisórias os conselhos populares locais, desdobrando-se em conselho nacional e mundial para responder às problemáticas e aos desafios proposto por seu tempo.


    Para Naess ([1989] 1995, p. 37-38), o conceito de ecosofia é constituído etimologicamente por dois radicais gregos que combina οίκος que designa moradia, casa, o ambiente doméstico ou habitat, bioma, o ambiente natural como expressão de uma imagem relacional da natureza em que a vida humana e não humana tem um valor intrínseco e estão conectados em suas interações físico-químicas, biológicos, sociais, econômicos e político, de modo a abranger o segundo radical grego Σοφία traduzido por conhecimento e sabedoria. O que sustenta a posição de David Rothenberg, quando se refere ao conceito Ecosophy T9 na introdução à “Ecology, community and lifestyle”, de 1989, como instituição ecofilosófica de uma metodologia geral, epistêmica, ontológica, ética descritiva e normativa em que o indivíduo deve servir-se para constituir a práxis de uma ecologia profunda.


    O conceito de ecosofia no sentido guattariano, porém, opõe-se à submissão da ecosofia à ecofilosofia, isto é, à redução do pensamento ecosófico a uma pura e simples filosofia do meio ambiente, ou de posições ecofilosóficas ancoradas em dubiedades, tal como proposta por Arne Naess ([1989] 1995), que embora reconheça os aspectos ecológicos e sociais, os compreende numa perspectiva ecocêntrica e normativa, que opera uma posição dualística, entre sistemas humanos (antropocêntrico/cultural), e não humanos (ecocêntrico/natural), alimentando trivialidades como aquelas que limitam-se a uma ética ambiental, restrita à defesa das árvores10 e dos animais11. A ecosofia, tal como pensada por Guattari, ao contrário, não separa natureza e cultura, mas a compreende como uma dimensão transversalista que envolve relações intersubjetivas, tais como a linguagem (verbal ou não-verbal), mas também as interações institucionais de natureza diversa, humana, animal, vegetal, mineral e cósmica, além dos agenciamentos maquínicos, comportamentos etológicos e os valores incorpóreos que compõem a mecanosfera.


    4 O objeto ecosófico


    Para Guattari (1992, p. 201-202), o objeto ecosófico, não se caracteriza como modelo, seria antes um não modelo, um campo prático e especulativo ético-estético e político, que objetiva compreender a dinâmica dos processos de subjetivação, as relações com os territórios existenciais, os Universos de valores e as referências maquínicas. O objeto ecosófico consiste em um sistema de metamodelização, que concerne à constituição de um inconsciente maquínico que produz novos modos de existência, sempre aberto ao futuro, ao invés, de um inconsciente fechado em estratificação arcaizante e estrutural.


    um inconsciente trabalhando tanto no interior dos indivíduos, na sua maneira de perceber o mundo, de viver seus corpos, seu território, seu sexo, quanto no interior do casal, da família, da escola, do bairro, das usinas, dos estádios, das universidades... Dito de outro modo, não um inconsciente dos especialistas do inconsciente, não um inconsciente cristalizado no passado, petrificado num discurso institucionalizado, mas, ao contrário, voltado para o futuro, um inconsciente cuja trama não seria senão o próprio possível, o possível à flor da linguagem, mas também o possível à flor da pele, à flor do socius, à flor do cosmos (Guattari, 1988, p. 9-10).


    Segundo Guattari (2015, p.60), esse sistema de metamodelização é articulado em quatro functores12, sendo eles: fluxo; máquina; valor e território existencial. Em relação ao primeiro functor, a dimensão de fluxo, pode-se dizer que corresponde aos processos de subjetivação que aparecem na forma de flutuação, isto é, de um fluxo intensivo e processual de desterritorialidade humana, conforme explica o próprio Guattari:


    A subjetividade esquizoanálitica se instaura na interseção dos Fluxos de Signos e dos Fluxos maquínicos, na encruzilhada dos fatos de sentido, dos fatos materiais e sociais, sobretudo, na esteira das transformações decorrentes de suas diferentes modalidades de Agenciamentos. São estes que a fazem perder o seu carácter de territorialidade humana e que a projetam para processos de singularização ao mesmo tempo mais originais e mais futuristas devires animais, vegetais, cosmos, devires imaturos, devires sexuais multivalentes, devires incorpóreos... essa subjetividade, sem deixar de ser totalmente um caniço pensante, o homem está agora adjacente a um caniço que pensa por ele, a um Phylum maquínico abstrato que o arrasta para muito além de seu anterior possível (GUATTARI [1989] 2000, p. 34).


    No que se refere à dimensão maquínica, esta se afasta de uma compreensão mecanicista sobre a natureza, passando a compor um registro de máquina como uma instância de proto-subjetividade, isto é, como um processo de singularização conectiva da parte não humana da subjetividade que compõe a heterogeneidade dos processos de subjetivação, tanto a nível individual como coletivo. O conceito de máquina aparece, em Psicanálise e Transversalidade (1972), como primeiro embate de Guattari em relação ao estruturalismo linguístico e psicanalítico freudo-lacaniano, mas também como crítica ao sistema tradicional de determinação subjetiva do tipo infraestrutura material e superestrutura ideológica. A concepção de máquina guattariana leva em conta uma multiplicidade de componentes advindos de outros conceitos, que articulados entre si compõem uma pluralidade maquínica para além das máquinas técnicas, como as máquinas biológicas, sociais, linguísticas, econômicas, urbanas, políticas, estéticas e desejantes.


    A máquina será doravante concebida em oposição à estrutura, sendo esta associada a um sentimento de eternidade, ao passo que a máquina implica uma relação de emergência, de finitude, de destruição e de morte que a associa a phylum possibilistas criadores. Das máquinas técnicas às máquinas sociais e às máquinas desejantes, uma mesma categoria de máquina abstrata autopoiética engendra as objetidades-sujeitidades de um tempo que se instaura no cruzamento de componentes engajados em processos de heterogênese (Guattari, 2000, p. 71).


    Em relação à dimensão de valor, é preciso considerar que o objeto axiológico proposto por Guattari (2000, p. 40) refere-se à heterogeneização dos sistemas de valores, que funciona como processos irreversíveis de singularização, capaz de modificar e gerar rupturas nos modos de valorização dominante. O objetivo de tal dimensão é desenvolver um processo social criativo de heterogênese de valor, contrapondo-se à homogeneização capitalística de equivalência geral sobre todos os modos de valorização, não somente no âmbito da produção material, dos bens econômicos, da ciência e da tecnologia, mas também dos bens culturais, da semiotização do poder, do meio ambiente e dos processos de subjetivação.


    Em relação à quarta dimensão, a dos territórios existenciais é preciso ter claro que para Guattari (2015, p. 236), ela é habitada por uma função de grasping13 existencial, ou seja, de uma tomada de consciência de um processo criativo de construção de subjetivação, que não se limita apenas às relações interpessoais e aos complexos familiares, nem se restringe aos matemas do Inconsciente e às fases psicogenéticas do desenvolvimento, mas compreende amplamente as instâncias humanas inter-subjetivas que se instauram através de interações de diferentes naturezas, seja em relação ao meio ambiente, ao conjunto das relações sociais e aos modos de subjetivação que concerne ao pensamento ecosófico.


    Para Deleuze e Guattari (2010, p. 103), os territórios existenciais, compõem-se de dois componentes conceituais, o conceito de terra e o conceito território, que abrigam simultaneamente vetores de desterritorialização e reterritorialização, e implicam sempre uma abertura em seus limites, para que seja possível criar matérias de expressão de domínio etológicos e estéticos, relativos à construção do território ou morada para dele empreender fuga e lançar-se ao futuro, recortar e instalar-se em um mínimo de contorno como ancoragem e proteção contra o caos, sem deixar ao mesmo tempo de empreender um movimento de abertura e desterritorialização.


    A noção de território aqui é entendida num sentido muito amplo [...]. Os seres existentes se organizam segundo territórios que os delimitam e os articulam aos outros existentes e aos fluxos cósmicos. O território pode ser relativo, tanto a um espaço vivido quanto a um sistema percebido no seio do qual um sujeito se sente “em casa” (Guattari; Rolnik, 1986, p. 323).


    O conceito filosófico de território contrasta com a concepção de território de Konrad Lorenz, tendo em vista que este reserva ao território funções orgânicas como sexualidade, procriação, agressividade e alimentação, enquanto que para Deleuze e Guattari (2010, p.217) é o inverso, o território deixa de ser meramente função, passando a compor traços expressivos relativo às qualidades sensíveis, posturas, cantos, sons, cores, odores e gritos, assim como pelos Universos de referência incorporais como a linguagem, as artes, e os valores que constituem investimentos sociais, culturais e ambientais de cada território. O objeto ecosófico está diretamente relacionado aos processos sociais de subjetivação, por essa razão, é necessário compreender a dinâmica de composição dos modos de produção de subjetividade que envolvem as três ecologias. A propósito dessa compreensão passaremos a tratar brevemente sobre o pensamento ambiental e, em seguida, nos concentraremos nos conceitos de ecologia política e ecologia da mente, conforme apresentados por Félix Guattari, explorando seu contexto e suas implicações.


    5 Ecologia ambiental


    O conceito de ecologia ambiental pode ser definido como o estudo científico multidisciplinar sobre o meio ambiente, considerando o campo de atuação das ciências da natureza, como biologia, química, física e geociência que se ocupam de compreender as interações e transformações naturais do sistema terra (solo, água, fauna e flora), mas também os processos e intervenções realizadas pela atividade humana sobre os ecossistemas. A Terra possui aproximadamente 4,5 bilhões de anos, sendo constituída, segundo a Comissão Internacional de Estratigrafia (ICS) por dois éons, a saber o Pré-Cambriano e o Fanerozoico, mas também por cinco eras geológicas, Arqueozoica, Proterozoica, Paleozoica, Mesozoica e Cenozoica14. A vida floresceu nos últimos 3 bilhões de anos, e mais especificamente o Homo Sapiens no período Pleistoceno, aproximadamente de 350 aos 200 mil anos, tornando-se predominante no Holoceno, que se estende até o presente momento.


    No entanto, para Paul J. Crutzen e Egene F. Stoermer (2000), a terra entra em uma nova época geológica, denominada de “Antropoceno”, em que o homem adquire uma força tão importante sobre o sistema terra quanto as forças naturais. A influência humana sobre esse sistema, pode ser considerada desde a extinção da megafauna, aproximadamente 50.000 mil anos a.C, passando ao desenvolvimento da agricultura, há 10.000 mil anos a.C, quando começa a sedentarização, o desmatamento e a concentração de dióxido de carbono. A domesticação do arroz (Oryza sativa) na região asiática, há mais de 5.000 anos elevou significativamente a concentração de metano, oriundo da decomposição de matérias orgânicas dispostas no cultivo de arroz em áreas inundadas que favorecem o processo de metanogênese produtor de metano, associado ao sistema vascular da planta que amplia a troca de gases entre o solo e a atmosfera. Tal evento pode ser considerado a primeira revolução energética (Mozoyer; Roudart, 2010, p.165).


    Em Geology of mankind (Geologia da humanidade), publicado no periódico Nature15, em 2002, o químico Paul J. Crutzen, considera o início do Antropoceno, a partir do final da segunda metade do século XVIII, tendo por referência amostras de ar presas ao gelo polar que determinou o início do crescimento e concentração global de dióxido de carbono e metano, a datação corresponde com o mesmo período em que foi desenvolvido e amplamente utilizada a máquina à vapor de James Watt que impulsionou a primeira revolução industrial e a segunda revolução energética que alteraram significativamente a temperatura global (Cf.Crutzen, 2002).


    Os principais fatores que contribuíram para engendrar a crise ecológica, entre o final do século XIX e a primeira metade do século XX, foram certamente as inúmeras transformações técnico-científicas e sociais, decorrentes do imperialismo europeu sobre os países africanos e asiáticos, os conflitos da Primeira e Segunda Guerra Mundial e o amplo desenvolvimento do capitalismo industrial16, bem como a expansão agrícola com a Revolução Verde17. Nesse contexto surge a crítica ambiental moderna, orientada pelo caráter interdisciplinar das ciências da natureza, como a biologia, a física e a química ambiental.


    5.1 O pensamento ambiental


    Rachel Louise Carson é uma das principais referências para o pensamento ambiental moderno, principalmente na área de conservação dos diversos ecossistemas. Primavera Silenciosa (1969) é resultado de uma ampla pesquisa sobre os efeitos nocivos dos pesticidas sintéticos, considerando o potencial de alcance biológico que tais substâncias acarretam nos organismos vivos. Para Carson (1969), a indústria dos pesticidas sintéticos é um dos resultados da Segunda Guerra mundial, desenvolvido primeiramente com objetivo bélico para a morte do homem. E depois amplamente incorporado na produção agrícola para o controle de insetos, fungos e ervas daninhas, mas também utilizado no meio urbano para controle de vetores de doenças como o mosquito transmissor da malária e da febre amarela.


    A pesquisa de Carson revelou os efeitos letais dos pesticidas à base de hidrocarbonetos clorados, como diclorodifeniltricloroetano (DDT), diclorodifeniltricloroetano (DDD) e o diclorodifenildicloroetileno (DDE); ou à base de organofosforado, como Malathion e toxafeno com elevado nível de toxidade e duração persistente, condições propícias para contaminação do solo, do ar e dos rios e lagos causando o processo de bioacumulação. A concentração desses compostos químicos que não são metabolizados ou excretados, tornam-se mais concentrados nos organismos vivos passando a cada nível trófico18 como biomagnificação19, podendo acarretar diversos problemas, não somente pela capacidade de envenenar, mas pela capacidade de modificar os processos orgânicos dos indivíduos, destruindo as enzimas, impedindo a oxidação e o funcionamento normal dos órgãos, além de lentamente modificar determinadas células de forma irreversível, sendo responsável por doenças malignas. Esse processo de permanente envenenamento afeta também o solo, bloqueando a ação de bactérias fixadoras do nitrogênio, reduzindo a nitrificação que é responsável por atuar na fotossíntese, comprometendo a produção de clorofila, vitaminas, carboidratos e proteínas que a planta necessita para se desenvolver.


    Primavera silenciosa (1969) é expressão de um todo ecológico que compreende uma posição de responsabilidade, não somente em relação ao meio ambiente e sobre as espécies animais e vegetais, mas também em relação ao desenvolvimento social e político que garanta condições dignas de existência tanto no presente como futuro. A crítica ambiental de Rachel Carson continua a produzir seus efeitos, principalmente em relação aos países subdesenvolvidos que em sua maioria são exportadores de commodities20 e dependem dos agrotóxicos e fertilizantes sintéticos para manter a produção em larga escala. É preciso considerar que mesmo com todos os avanços técnicos e científicos, na área da química ambiental e da biotecnologia, ainda persiste a lógica do veneno para o controle ambiental, baseado na disseminação de agentes químicos nocivos ao ecossistema. Esse recorte sobre o pensamento ambiental de Rachel Carson e das questões referentes à controle, produção, distribuição e manejo dos agrotóxicos, revela a permanente necessidade de uma articulação ética e política da sociedade em relação aos temas ambientais. Isso somente será possível, na medida em que houver engajamento social para desvincular a imagem da ecologia ambiental a uma pequena minoria de ativistas, especialistas ou como um objeto de interesse exclusivo do estado e dos setores produtivos.


    6 Ecologia Política


    A ecologia política é precedida pelos movimentos populares de contracultura e de oposição de esquerda que surgiram a partir da década de 1960, nos Estados Unidos, Inglaterra e França, sendo caracterizado pela forte contestação à padronização modelizadora da sociedade capitalista, isto é, contra a opressão de classe, gênero, raça e sexualidade. O movimento ecologista surge muito antes que a degradação do meio ambiente e a problemática da escassez dos recursos naturais pudessem ser colocadas como uma questão de sobrevivência. Ele surge da necessidade de uma nova ecologia social em defesa da natureza do vivido. O conceito de ecologia política é polissêmico e abrange tempo e espaços heterogêneos, mas o que eles têm em comum é sempre a relação entre práxis humana e natureza. De maneira geral as principais posições sobre ecologia política podem ser definidas por três aspectos: o primeiro relaciona-se à ecologia tradicional ou radical, também conhecida como ecologia profunda, constituída por um caráter ecocêntrico, que separa proteção e conservação ambiental das questões sociais e econômicas; o segundo, apresenta-se como uma posição conciliadora entre crescimento econômico, desenvolvimento social e conservação ambiental; e o terceiro envolve uma posição crítica sobre as sociedades industriais, considerando os modos de produção e consumo que abrange tanto o sistema capitalista como o socialismo burocrático de estado.


    Para Ivo Rens (1996), o conceito de ecologia política foi empregado pela primeira vez por Bertrand de Jouvenel, em uma conferência internacional sobre economia em Tóquio. O texto dessa conferência foi publicado em um Boletim de SEDEIS, de 1º de março de 1957, e posteriormente reproduzido na obra La civilisation de puissance, de 1976, tematizando a necessidade de tratar a questão econômica pelo viés ecológico, ou seja, de propor soluções não somente no âmbito econômico, produtivo e comercial, mas também em relação aos recursos naturais e aos problemas sociais implicados. Bertrand de Jouvenel foi economista e diplomata francês, sendo um dos fundadores da Sociedade Mont Pèlerin21 e membro do Clube de Roma22, considerado precursor de uma ecologia política orientada por um ideário liberalista que comporia decisivamente a elaboração neoliberal do pós-guerra (cf. Caldwell,2022). Essas instituições capitalistas sobrepuseram a questão ecológica como um limiar para o crescimento econômico e passaram a elaborar soluções tecnocráticas para a manutenção dos modos de produção e consumo das sociedades industrializadas. O relatório encomendado pelo Clube de Roma ao Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT), deixou claro que há limites para o crescimento e que é necessário estabelecer mudanças em escala global para que seja possível garantir um crescimento sustentável capaz de atender as necessidades do presente, sem comprometer os recursos necessários para as futuras gerações.


    O conceito de desenvolvimento sustentável abriga uma sobrecodificação do Capitalismo Mundial Integrado (CMI) que arregimenta a ideia de conciliação entre conservação ambiental e crescimento econômico, como se ambos fossem correlativos. No entanto, tal modelo não rompe efetivamente com a lógica produtivista, mas apenas realiza alguns ajustes em seus processos para manter uma economia pautada no lucro e na exploração. Um dado importante que confirma essa lógica produtivista e exploratória é o Anuário Estatístico da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) que indica o aumento da produção mundial de alimentos, atingindo cerca de 2,5 bilhões de toneladas de grãos. Isso é mais do que suficiente para atender a demanda global, porém, mesmo com todo esse resultado, ainda persiste um alto índice mundial da fome e desnutrição, conforme aponta o relatório23 das Nações Unidas para Alimentação e a Agricultura, de 2022.


    Em Ecologia e política, André Gorz (1980, p.11)24, propõe um realismo ecológico, considerando de maneira crítica a relação entre produção industrial, crescimento econômico e os limites dos recursos naturais. O realismo ecológico gorziano não preconiza o retrocesso no desenvolvimento tecnológico, mas reconstitui seus objetivos de modo a romper com o superdesenvolvimento das capacidades produtivas e a destrutividade das tecnologias em que se baseiam. Para tanto, é necessário desenvolver uma gestão cuidadosa dos recursos naturais e reduzir o consumo de energia e matérias primas. Porém, não se trata de uma simples adaptação, mas antes refere-se a uma dimensão subversiva e anticapitalista que substitui os parâmetros de produção e consumo da civilização industrial. A ecologia política somente será realidade se a economia capitalista for substituída por uma economia descentralizada e distributiva de modo a superar a exploração social do trabalho pela atividade livre e associativa de autodeterminação dos trabalhadores, sendo capaz de alterar a lógica do trabalho assalariado e as relações comerciais fundadas no lucro.


    7 Considerações Finais


    Para Guattari (1990, p. 9), somente haverá uma resposta à crise ecológica se houver uma verdadeira revolução social, política e cultural sobre os modos de produção e consumo da sociedade capitalista. Essa revolução deve compreender a instauração de novos modos de produção social de subjetividade, capaz de trabalhar na autoconstrução e na ressingularização do socius, dos sistemas de valorização capitalística para uma economia solidária de relações sociais de autonomia criativa e pela autogestão da sociedade.


    Em Cartografias esquizoanalíticas, Guattari (2000) apresenta um esboço sobre as mutações subjetivas, designando que a subjetividade está fora do domínio do sujeito ou de uma suposta natureza humana predeterminada. Nesse sentido, a subjetividade é resultante de produções de diferentes instâncias, como as grandes máquinas sociais, religiosas, culturais, econômicas, tecnológicas, linguísticas, ecológicas, etológicas e dos meios de comunicação de massa. Por essa razão, é preciso forjar continuamente novas subjetividades, que não dependam de uma constelação fixa de ideias e leis gerais, mas que trabalhem com essas mesmas instituições, esses mesmos equipamentos, funcionando ao nível dos agenciamentos coletivos do desejo, das mutações moleculares não universalizantes, que passam pelo dissenso criador, e por interações entre os conjuntos molares capazes de liberarem-se dos microfascismos capitalísticos, da falocracia e do racismo. Desse modo, é necessário pensar a ecosofia como práxis de uma ética do presente e do futuro, comprometida em produzir novas práticas microssociais e micropolíticas, capazes de desfazer os processos de serialização modelizadora de subjetivação capitalística, produzindo uma nova relação com a natureza, com a sociabilidade, com a democracia, um novo tipo de amor, uma relação inédita com os modos de produção e consumo, mas também novas práticas estéticas e analíticas sobre as formações do inconsciente.
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        1 Designação guattariana para o Capitalismo contemporâneo desterritorializado que não respeita territorialidades existentes, nem os modos tradicionais de vida e das organizações nacionais já consolidadas como os países do bloco soviético, a China e os países do Terceiro Mundo (cf. Guattari, 2004, p.57).

      


      
        2 Referência à divisão geopolítica entre Europa Oriental (Leste) sob a influência comunista da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas e Europa Ocidental (Oeste) sob a influência capitalista dos Estados Unidos da América; mas também em referência à divisão geopolítica do eixo norte-sul que substituiu a “teoria dos mundos” que divide os países do hemisfério norte como países desenvolvidos e do hemisfério sul como países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento.

      


      
        3 “É uma dimensão que pretende superar os dois impasses, o de uma pura verticalidade e o de uma simples horizontalidade; ela tende a se realizar quando uma comunicação máxima se efetua entre diferentes níveis e sobretudo nos diferentes sentidos” (Guattari, 1981, p.96).

      


      
        4 Em referência aos partidos ecologistas franceses, Os Verdes (Les Verts), fundado em 1984 e ao Geração Ecologia (Génération Ecologie), fundado em 1990, que, para Félix Guattari (Cf. DOSSE, p. 318), se afastaram da vida social e das novas formas de militância (associativa e descentralizada), passando a funcionar como uma organização partidária sectária, fechada em si mesma, muito mais preocupada com atividades burocráticas do que aberta para a reinvenção do campo social.

      


      
        5 O termo biótico corresponde à parte viva do ecossistema, considerando seus conjuntos naturais desde as plantas, animais, insetos e microrganismos que desempenham diferentes papeis em seu meio-ambiente, área ou habitat físico. (Cf. Odum, 2001, p.221).

      


      
        6 O termo abiótico diz respeito aos fatores químicos e físicos que são fundamentais para sobrevivência das espécies como água, sol, solo, gelo, vento e condições atmosféricas entre outros. (Cf. Townsend; Begon; Harper, 2010, p.16).

      


      
        7 Posição que rejeita a exploração da natureza pelo homem e do homem pelo homem.

      


      
        8 A palavra em norueguês Selle-reallaring (autorrealização) é uma condição ativa, não um lugar que se pode alcançar tal como um processo, uma maneira de viver a vida. Ibid., p. 09.

      


      
        9 Segundo Rothenberg (1995, p.4), o termo “T” corrobora com a perspectiva filosófica de Naess, pois vincula sua ecosofia à ideia de uma ética pessoal como um modo próprio de viver e sentir designado pela palavra norueguesa “tolkning”, interpretação que requer um sistema aberto de valores com base nos princípios da ecologia profunda. A segunda referência à palavra “T” certamente corresponde ao nome da montanha “Tvergastein”, possível cenário na qual Naess elaborou sua “Økologi samfunn og livsstil”, publicado em 1976.

      


      
        10 Referência à publicação de Rouley, Richard. “Existe a necessidade de uma nova ética ambiental?”, Anais do XV Congresso Mundial de Filosofia 17 a 22 de setembro de 1973, Varna, Bulgária: Sofia Press, 1973. 205-210. [Disponível em: https://enviroethics.org/foundational-articles/]. Acesso em 04 mar. 2023.

      


      
        11 Referência à publicação de Peter Singer sobre: Libertação animal, na revista New York Review Books em 5 de abril de 1973. [Disponível em: https://www.nybooks.com/articles/2003/05/15/animal-liberation-at-30/ ]. Acesso em 15 mar. 2023.

      


      
        12 Functor é um termo matemático que permite que uma função matemática seja encapsulada em um objeto facilmente utilizável. Por exemplo, o functor “objeto a” de Lacan se refere a uma função matemática mais complexa na qual o sujeito, o Outro, etc. estão relacionados (Guattari, 2015, p. 68).

      


      
        13 Alfred North Whitehead utiliza o termo grasp (tomar para si, agarrar, abraçar) para definir processos de concrescência em relação à multiplicidade dos universos, entidades reais e objetos de proposição (Guattari, 2000, p. 78).

      


      
        14 A história da terra é dividida em cinco níveis de classificação, chamadas unidades cronoestratigráficas: éons, eras, períodos, épocas e idades. Éons designa a maior unidade de tempo, geralmente na ordem de bilhões de anos. As eras são unidades de tempo menores em comparação com os éons, mas ainda representam períodos geológicos significativos. Cada era é caracterizada por uma série de eventos geológicos, mudanças climáticas e evolução biológica distintos. Dentro das eras, os períodos são subdivisões essenciais para compreender as mudanças ao longo do tempo, seguidos pelas épocas, que representam intervalos de tempo menores dentro de um Período. Elas nos ajudam a entender melhor as mudanças que ocorreram em escalas de tempo mais curtas. Finalmente, as idades são as menores unidades de tempo geológico, permitindo a análise detalhada de mudanças específicas em períodos curtos, especialmente observadas nas épocas mais recentes, a exemplo da idade da pedra lascada, pedra polida e a idade dos metais, Ferro, Cobre e Bronze. (Cf. Teixeira et al., 2010, p.311).

      


      
        15 Fonte: Crutzen, P. Geology of mankind. Nature 415, 23 (2002). [Disponível em https://doi.org/10.1038/415023a]. Acesso em 10 fev.2023.

      


      
        16 Segunda Revolução Industrial (1850-1945), caracterizada pelo modelo de produção em série e pelo desenvolvimento de novas indústrias, como a metalúrgica, siderúrgica, petroquímica, automobilística, naval e aeroportuária, sendo impulsionados pelas novas fontes energéticas, como o petróleo, o gás natural, energia elétrica e a energia nuclear.

      


      
        17 Revolução Verde (1930-1960) expressão criado por William Gown para designar o novo modelo de produção agrícola baseado no emprego da mecanização e da monocultura, associado as inovações na área da biotecnologia como as sementes geneticamente modificadas e o uso de agentes químicos, fertilizantes sintéticos e agrotóxicos.

      


      
        18 Relativo à alimentação, ou em geral, ao processo alimentar. O aspecto trófico abrange as relações alimentares e nutricionais do ecossistema, agrupando organismos que se alimentam de maneira semelhante. Autótrofos produtores do seu próprio alimento, enquanto os heterótrofos não os produzem, os níveis tróficos são classificados em: nível de consumo I (herbívoro, presa); nível consumidor II (carnívoro, predador), consumidor nível III (carnívoro, predador); consumidor nível IV (detritívoro, necrófago) e nível decompositor (Sarmiento, 2000, p.193 -194).

      


      
        19 Processo de acúmulo de baixas concentrações de contaminantes ao longo da cadeia alimentar, até que o último organismo seja portador de níveis letais. A doença de Minamata, por exemplo, é produzido pela bioacumulação do mercúrio em peixes que são consumidos pelo homem, causando sua morte (Sarmiento, 2000, p.134).

      


      
        20 Commodities são produtos de origem agropecuária ou de extração mineral, em estado bruto ou pequeno grau de industrialização, produzidos em larga escala e destinados ao comércio externo. Seus preços são determinados pela oferta e procura internacional da mercadoria. No Brasil, as principais commodities são o café, a soja, o trigo e o petróleo. Fonte: Fundação Oswaldo Cruz [Disponível em https://www.epsjv.fiocruz.br/commodities-definicao]. Acesso em 10 fev.2023.

      


      
        21 É uma organização internacional fundada após a Segunda Guerra Mundial em 1947, composta por economistas, historiadores, filósofos e políticos de várias nações, com propósito de promover e difundir o liberalismo econômico, seus valores e princípios (cf. Caldwell, 2022).

      


      
        22 Fundado em Roma em 1968, por Aurélio Peccei e por Alexander King, com objetivo de tratar de questões econômicas, políticas, ambientais e sociais do ponto de vista de um sistema global para promover iniciativas e ações para o desenvolvimento sustentável. Fonte: The Club of Rome [Disponível em https://www.clubofrome.org/history/]. Acesso em 13 mar.2023.

      


      
        23 FAO, FIDA, UNICEF, PMA e OMS. 2022. O Estado da Segurança Alimentar e Nutricional no Mundo 2022. Fonte: Nações Unidas para Alimentação e a Agricultura [Disponível em https://www.fao.org/publications/sofi/2022/en/]. Acesso em 27 fev. 2023.

      


      
        24 Filósofo austro-francês considerado um dos principais nomes da ecologia política a desenvolver uma crítica ao marxismo ortodoxo e um dos impulsionadores da nova esquerda francesa. Principais obras sobre ecologia política publicadas: O Socialismo Difícil (1968), Critique de la division du travail (1973), Écologie et politique (1975), Écologie et liberté (1977), Capitalisme, Socialisme, Écologie (1991), Misères du présent. Richesse du possible (1997), Écologica (2008).

      

    

  


  
    CAPÍTULO 2: CAOSPOIÉSIS DA MALANDRAGEM E AS NAVALHADAS DOS CORPOS-FUGA


    Deivison Warlla Miranda


    1 Afinando o tamborim, afiando a língua


    Boa noite, moça. Boa noite, moço. Este ensaio emerge de um malandro que virou pesquisador (risos). Desde menino, a roda de samba forjou no meu corpo sabedorias insurgentes oriundas da ancestralidade preta em sua difusão estética nas manifestações estético-culturais afrodiaspóricas: candomblés, umbandas, sambas, capoeiras em sua multiplicidade irredutível à unificação rigidentirizante. Em um intermeio brincadeira-trabalho, meu corpo-menino forjou entre batuques e versados que entoavam: “Samba não se aprende no colégio. É um privilégio de quem sente.”


    De forma alguma, este texto tem por objetivo encerrar em uma análise psicológica ou sociológica do malandro, as quais podem ser substituídas com facilidade por discos de Moreira da Silva, Dicró, Bezerra da Silva ou Ismael da Silva. Aqui, malandro e malandragem assumem um lugar de disparadores de pensamentos sobre as resistências das subjetividades periféricas em face das capturas coloniais na história do Brasil.


    É preciso situar, de antemão, que não acederei por qualquer noção do malandro e da malandragem em um viés conservador que utiliza de discursos morais para encobrir o racismo ao equiparar o malandro ao criminoso, ou fazer de sua figura um sinônimo de corrupção, ao ponto de virar adjetivo depreciativo. Este texto se colocará a partir da apreensão do que Simas (2021) situa enquanto o interstício malandro histórico, malandro divino.


    Com base no clássico Carnavais, malandros e heróis: Para uma sociologia do dilema brasileiro de DaMatta (1997), compreendo também uma certa gradação de intensidades na malandragem, desde os gestos de sagacidade, vivacidade e perspicácias socialmente toleradas aos gestos lidos como desonestos, com golpes e trapaças, o que sustentou sua rostificação atribuída ao bandido, como discutiremos de maneira mais consistente aqui.


    Não há, neste ensaio, qualquer apelo à busca pelas origens do malandro enquanto figura antropológica, nem tampouco da malandragem. Assim como Deleuze (1992), em vez da busca por origens perdidas ou rasuradas, há aqui um caminhar no entre, rasgando pelo meio, enquanto rachadura feita à navalha com intuito de extrair contornos conceituais das existências-resistências malandreadas.


    E como faz o malandro, escrevo entre o sagrado saber acadêmico e a profanação do samba, dos saberes populares em um sincretismo intragável para alguns e desejável para outros, assim como a malandragem. Entre desvios e torções, está escrita um tanto labiríntica ginga para não cair nas durezas e convida o pensamento a sambar.


    2 Entre ebulições e “abolições”, forças e farsas


    Gostaria de riscar como ponto de emergência desta discussão, as efervescências abolicionistas populares em meio à escravidão institucionalizada do Brasil colonial. Uma profusão de lutas populares oriundas dos quilombos, dos levantes populares e das formas plurais de resistência ao escravismo que iam desde cenas constantes e organizadas de desobediência, sabotagem e lentificação da produção nas fazendas, às fugas individuais ou coletivas (Albuquerque, 1999). Firmar este ponto de partida é fundamental para romper com as inocentes crenças no ar heroico da Princesa Isabel, que ao ser colocada enquanto salvadora, eufemiza e até apaga os movimentos de resistência negra no país.


    Romper também com a inflação histórica do impacto das Leis institucionais que tinham uma distância considerável entre as proposições e as concretizações sociais na época. Cabe citar aqui, ainda que resumidamente, a Lei Eusébio de Queirós de 1850, a Lei do Ventre Livre de 1871 e a Lei do Sexagenários de 1885. Lei Eusébio de Queirós proibia o tráfico de escravizados de África para o Brasil, mas o tráfico interno e a escravidão continuavam a todo vapor com o comércio interno acirrado. A Lei do Ventre Livre determinava que os filhos de pessoas escravizadas a partir do ano de sua promulgação seriam considerados livres, mas continuavam residindo nas fazendas escravistas e tendo sua vida submetida às normas e regras que aplacavam sua família escravizada, já a Lei do Sexagenários de 1885 que determinava alforria de pessoas escravizadas com mais de 60 anos, com incongruências problemáticas como o fato de que pessoas escravizadas dificilmente chegavam aos 60 anos, além de algumas condicionalidades como a obrigação de continuar trabalhando para o senhor de engenho por 3 anos como forma de compensar (Albuquerque, 1999).


    A atmosfera densa de perda de legitimidade popular da escravidão estava diretamente atravessada pelos crescentes movimentos de resistência, com casos de violência a senhores, fugas constantes, reuniões, delitos. Obviamente, neste momento a política institucional atuou a favor dos senhores de engenho com punições severas aos escravizados fugitivos, desordeiros. Como resposta a essas sanções, os negros escravizados se organizavam para fugas coletivas, êxodos, invasões de cidades vizinhas (Starling e Schwarcz, 2018).


    E é neste âmbito que os quilombos se constituíram como espaços de acolhimento e organização de negros escravizados fugidos, assim como a marronagem em países como Colômbia, Cuba, Haiti, Jamaica, Peru, Guianas. O quilombo marcava a antinomia prática e insurgente às políticas escravistas e suas violências massivas e plurais, com uma organização de defesa e revide consistente, a partir de uma política de produção comunitária e autogestionária em uma ética pautada na coletivização das ações, como aponta Moura (1993).


    Nessa época pairava o medo do “haitianismo”, como referência à revolução do Haiti, protagonizada por negros escravizados, com êxito e repercussão ecoando nos 4 cantos do Brasil. Os senhores de engenho e a coroa temiam uma revolta de tal dimensão em vista dos micromovimentos que se faziam em contágio nas fazendas, encontros de escravizados, quilombos (Albuquerque, 1999). A perseguição aos quilombos e seus membros tinha uma ênfase de violência acentuada para que servisse de lição para outros que tentassem se aquilombar.


    A autora supracitada salienta que havia uma torrente de discursos por parte dos senhores de engenho e seus representantes na política da época de que os negros não tinham preparação para a liberdade, que foram criados para o trabalho e que a liberdade seria danosa, pois fora do cativeiro eles poderiam se entregar ao ócio e à vagabundagem. Essa perspectiva se aproxima do que apresenta Guattari (2024) em Revoluções Moleculares ao falar das relações indissociáveis entre os regimes de semiotização e as modelagem dos corpos para a cena do trabalho na fábrica, pois os agenciamentos capitalísticos se equipam semioticamente para injetar nos inconscientes uma relação de cumplicidade e desejo às formações repressivas.


    Diferentemente do que se conta, a Lei Áurea foi assinada em meio à efervescência de motins, fugas, entre outras lutas pela libertação. Foi escrita depois de 90% da população negra já ter conseguido a liberdade por alforria conquistada individualmente, comprada ou por fugas (Albuquerque, 1999). Indubitavelmente, a figura da Princesa Isabel foi estampada nos inconscientes como representante da libertação das pessoas escravizadas, assim como a abolição foi coroada “como um presente e não como uma conquista”, como nos apontam Starling e Schwarcz (2018, p.344). Sua imagem está fixada na memória nacional, em detrimento de nomes como Luís Gama, Maria Tomásia Figueira Lima, André Rebouças, Adelina, Dragão do Mar, Maria Firmina dos Reis, Ganga Zumba, Zumbi e Dandara dos Palmares, entre tantas(os) outras(os) apagadas pela história embranquecida.


    A lei foi festejada de inúmeras formas, desde o posicionamento acalorado de abolicionistas com discursos orgulhosos às comemorações populares ao som de batuques alegres. Esperançosos com a promissora mudança, gritavam e sorriam os ex-escravizados com a concretização institucional de suas liberdades. Enquanto a imagem da Princesa Isabel era elevada enquanto promessa da continuidade do império nos círculos políticos (Starling e Schwarcz, 2018).


    O grave encorpado da voz de Lazzo Matumbi dá o tom a uma importante descrição do período “pós-abolição”, como forma de situar a distância entre a assinatura da Lei Áurea e os processos reais e concretos de libertação de pessoas negras escravizadas. Lembro-me de me arrepiar todo dia 14 de maio ao ouvir essa música-grito de revolta entoar nas ruas da Bahia:


    No dia 14 de maio, eu saí por aí


    Não tinha trabalho, nem casa, nem pra onde ir


    Levando a senzala na alma, subi a favela


    Pensando em um dia descer, mas eu nunca desci


    Zanzei zonzo em todas as zonas da grande agonia


    Um dia com fome, no outro sem o que comer


    Sem nome, sem identidade, sem fotografia


    O mundo me olhava, mas ninguém queria me ver


    No dia 14 de maio, ninguém me deu bola


    Eu tive que ser bom de bola pra sobreviver


    Nenhuma lição, não havia lugar na escola


    (...)


    Como uma quarta-feira de cinzas após um festivo carnaval, o pós-abolição mostrou que a realidade da escravidão estava longe de ser resolvida com uma mera assinatura de lei. Pessoas escravizadas foram entregues a condições precárias de vida e moradia, com grandes casos de mendicância, subemprego, novos casos de escravidão, davam o tom do cenário de desigualdades que a lei áurea não conseguira resolver. Pelo contrário, o Brasil investiu em doação de terras, incentivos fiscais para estrangeiros oriundos de países como Itália, Alemanha, Portugal e Japão para ocupar funções que poderiam ser ocupadas pelos negros libertos. Mesmo em meio à condição de trabalhador livre — negros foram excluídos, pois no momento em que sua mão-de-obra seria remunerada, foram substituídos (Martins, J. 2010).


    Esta trama movediça de desigualdades e falta de oportunidades para os negros libertos da escravidão institucionalizada associada ao cenário de urbanização, emergiram as problemáticas de êxodo rural (iniciado com a transição da produção canavieira para a produção cafeeira e intensificada com a urbanização do país), e dificuldades com moradia nas cidades. Esta dinâmica ocasionou um grande inchaço e um processo de afastamento dos grandes centros para as periferias, onde se localizavam os cortiços, casas de cômodos, nos quais proprietários de casas as dividiram em cômodos que abrigassem — de maneiras insalubres e por vezes inóspitas — famílias inteiras, em um sistema de lucros com a pobreza, nos quais os aluguéis eram pagos com imensa dificuldade e, por vezes, barganhados por trabalho como prática análoga à escravidão (Pereira de Queiroz Filho, 2011).


    Os proprietários pertenciam muitas vezes à nobreza, e os arrendatários eram pequenos comerciantes, geralmente portugueses, que produziam casinhas e exploravam também a venda ou a taverna anexa à estalagem. (...) Os aluguéis eram, em geral, exorbitantes e os rendimentos, fabulosos. Construir habitações coletivas tornou-se uma prática comum entre os proprietários e arrendatários de imóveis. (Vaz, 1994)


    É nesse árido terreno de crises nos centros urbanos, como efeito de uma explosão populacional oriunda migrante e de um déficit habitacional que emergem as primeiras favelas. A origem da favela do Morro da Providência tem uma relação com os ex-combatentes da guerra de Canudos que migraram do sertão baiano em 1897. Inclusive, a palavra “favela” advém de uma serra localizada no município de Monte Santo/BA (Vaz, 1994). Este é o cenário que embarco para contornar o personagem deste ensaio: o malandro. Nos cortiços e favelas, nos becos e vielas que a malandragem corre e faz correr.


    3 Negro liberto bambeando: Vadio, mendigo, malandro


    Em meio a uma abolição com transformações sociais mais tímidas que as imaginadas e com os incentivos de trabalho livre direcionados de maneira massiva aos estrangeiros (como subsídios para passagens e cessão de terras produtivas), as pessoas negras foram empurradas para o complexo processo de subempregos e a mendicância. Essa trama envolvia a volta ao trabalho nas fazendas, com condições de vida semelhante às da escravidão ou ao que conhecemos na atualidade como “bicos” (Kowarick, 1994).


    No entanto, parodiando Deleuze e Guattari (2010) em O Anti-Édipo, tudo que a colonização racial desterritorializa com uma mão, reterritorializa com a outra, ao seu modo. Se por um lado o cenário da abolição não trouxe consigo condições efetivas de incentivo e apoio ao trabalho livre das pessoas negras libertas, por outro lado o odor colonial impregnava a tão jovem república, através de sanções, criminalizações que afetavam diretamente aqueles vulnerados pelos desdobramentos da escravidão encarnados no socius. Essa realidade estava marcada por uma trama de criminalização das pessoas negras libertas, manifesto no Decreto Nº 847 no governo Deodoro da Fonseca em 1890 e no Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 no governo Getúlio Vargas.


    Se trazes no bolso


    A contravenção


    Muambas, baganas


    E nem um tostão


    A lei te vigia


    Bandido infeliz


    Com seus olhos de raios X


    Chico Buarque


    O capítulo XIII do Decreto nº 847 de 1890 intitulado “Dos vadios e capoeiras” trazia no Art 399. trechos nítidos da perseguição direcionados majoritariamente às pessoas negras que, como discutimos, não tiveram políticas de incentivo ao trabalho em um contexto pós-abolição e foram mergulhadas no denso mar de desempregados da época, com agravantes de criminalização racial tendo como subterfúgio o que foi formulado como vadiagem, expresso nos seguintes termos:


    Art. 399. Deixar de exercitar profissão, officio, ou qualquer mister em que ganhe a vida, não possuindo meios de subsistencia e domicilio certo em que habite; prover a subsistencia por meio de occupação prohibida por lei, ou manifestamente offensiva da moral e dos bons costumes:


    Pena - de prisão cellular por quinze a trinta dias.


    § 1º Pela mesma sentença que condemnar o infractor como vadio, ou vagabundo, será elle obrigado a assignar termo de tomar occupação dentro de 15 dias, contados do cumprimento da pena.


    § 2º Os maiores de 14 annos serão recolhidos a estabelecimentos disciplinares industriaes, onde poderão ser conservados até á idade de 21 annos.


    Art. 400. Si o termo for quebrado, o que importará reincidencia, o infractor será recolhido, por um a tres annos, a colonias penaes que se fundarem em ilhas maritimas, ou nas fronteiras do territorio nacional, podendo para esse fim ser aproveitados os presidios militares existentes.


    (Codigo Penal dos Estados Unidos do Brazil, 1890, s.p).


    A criminalização da “vadiagem” foi atualizada no Decreto-Lei nº 3.688 de 1941 no capítulo VII Das contravenções relativas à polícia de costumes:


    Vadiagem


    Art. 59. Entregar-se alguém habitualmente à ociosidade, sendo válido para o trabalho, sem ter renda que lhe assegure meios bastantes de subsistência, ou prover à própria subsistência mediante ocupação ilícita:


    Pena - prisão simples, de quinze dias a três meses.


    Parágrafo único. A aquisição superveniente de renda, que assegure ao condenado meios bastantes de subsistência, extingue a pena (Brasil, 1941, s.p).


    Era nítida a dificuldade e até ausência de oportunidades de trabalho dignas para pessoas negras-periféricas, esgarçadas em meio aos processos de urbanização e industrialização pelos quais passava o Brasil, em sua busca por mão-de-obra para o trabalho nas fábricas comandadas majoritariamente pela ala oriunda dos fazendeiros escravistas e seus sucessores. Esse cenário estava diretamente atrelado à realidade da mão-de-obra imigrante como front principal, enquanto a mão-de-obra negra era utilizada como uma espécie de reserva de cargos utilizada tanto para baratear a mão-de-obra, quanto para furar as greves protagonizadas por imigrantes na época, com uma diferenciação nítida dos salários e das possibilidades de progressão de cargos (Gonçalves, 2017). Como letraram Marcelo Yuka, Seu Jorge e Ulisses Cappelletti: “A carne mais barata do mercado é a carne negra”.


    Essa trama impôs um complexo dilema de oportunidades e exclusões que engendrou uma desterritorializações dos corpos em uma clivagem ambígua no tecido desejante-social, na qual o negro alforriado não implicava em negro livre, pois a operação de capturas se situaram em uma contradição entre as condições de trabalho dadas e a reterritorialização criminalizante do não-trabalho como vadiagem. Em uma narrativa torpe de responsabilização individualizada pelo processo de desemprego, a partir da narrativa de ócio como escolha, o corpo negro era obrigado a ser produtivo ainda que não lhes fossem dadas condições concretas de trabalho.


    4 Negro alegre rodopiando: capoeira, sambista, malandro


    Não assuste ó seu moço não é uma assombração


    Coisa da mandinga de botar a mão no chão


    A resenha que eu tenho O ouvido que me dá


    E eu vivo o meu mundo na cadeira a balançar


    Mandinga minha, mandinga rara


    Pulando a noite esperando o sol raiar


    Mandinga minha, mandinga rara


    Só o guerreiro que viveu pode contar


    Mandinga minha, mandinga rara


    Solta a mandinga menino para jogar


    Mandinga minha, mandinga rara


    Mandinga Minha, Mandinga Rara


    Mestre Capu


    (...) uma cena que se vê muito na parte baixa da cidade é a de pretos brigando com suas mãos abertas. Raramente chegam aos socos ou, ao menos, a pancadas capazes de Ihes causar sérios danos. Um pontapé na canela e o golpe mais doloroso que um pode dar no outro. São todo movimento, saltando e mexendo braços e pernas sem parar, iguais a macacos quando brigam. É realmente um espetáculo jocoso (Wetherell 1856 apud Abreu, 2005, pp. 15-16).


    Irredutível às explicações unitárias, a capoeira se localiza nos interstícios entre música, jogo, teatro, luta, dança, performance, espiritualidade. A capoeira se firmou enquanto movimento praticado por negros escravizados tanto nos exercícios de autodefesa, quanto na diversão e conexão com a ancestralidade. Segundo Carneiro, E. (1975) a capoeira tem suas origens em Angola e foi trazida pela diáspora africana e, em meio às transformações nos modos de práticas, se consolidou no país e no mundo, a partir de duas principais matrizes: a capoeira Angola com um jogo mais cadenciado, sagaz, astuto e, por vezes, incisivo tendo o Mestre Pastinha como seu principal difusor, e a capoeira Regional caracterizada por um jogo mais acrobático, com movimentos mais ágeis, que tem o Mestre Bimba como principal expoente.


    Muitas foram as formas de perseguir as práticas dos capoeiras, desde o recrutamento de seus praticantes para a Guerra do Paraguai em meados em 1864 à inclusão no âmbito das contravenções penais no Decreto Nº 847 de 1890:


    Art. 402. Fazer nas ruas e praças públicas exercicios de agilidade e destreza corporal conhecidos pela denominação capoeiragem; andar em correrias, com armas ou instrumentos capazes de produzir uma lesão corporal, provocando tumultos ou desordens, ameaçando pessoa certa ou incerta, ou incutindo temor de algum mal:Pena - de prisão cellular por dous a seis mezes. Paragrapho unico. E considerado circumstancia aggravante pertencer o capoeira a alguma banda ou malta. Aos chefes, ou cabeças, se imporá a pena em dobro.


    Art. 403. No caso de reincidencia, será applicada ao capoeira, no gráo maximo, a pena do art. 400.


    Paragrapho unico. Si for estrangeiro, será deportado depois de cumprida a pena. Codigo Penal dos Estados Unidos do Brazil, 1890, s.p).


    E se pensas que burlas


    As normas penais


    Insuflas, agitas


    E gritas demais


    A lei logo vai te abraçar, infrator


    Com seus braços de estivador


    Chico Buarque - Hino de Duran


    Seja na monarquia, império ou na república, o corpo negro se mantém como um corpo-produto e um corpo-produtivo e, portanto, as tentativas de conter suas fugas estavam presentes em muitas formas. Para além da criminalização da vadiagem e da capoeiragem, houve também práticas de criminalização da mendicância no Art. 60 de 1941, perturbação do trabalho ou sossego alheios com gritaria, algazarra, instrumentos sonoros no Art. 42. Está nítido que a alegria, a resistência, o revide, a inventividade estavam na mira da colonização racial, pois não havia/há como sustentar um corpo submisso e despotencializado sem a captura das forças produtivas.


    Assim, a tão repetida pergunta “O que pode um corpo?”, baseada na Ética de Espinosa (2018), é recolocada de outro modo no âmbito da negritude, pois no emaranhado de tensões, capturas, silenciamentos, perseguições, pairam interdições coloniais que bradam “O que não pode o corpo negro?” O que aciona toda uma gama de interdições, pois não pode ser improdutivo, não pode circular pelas ruas sem uma comprovação da sua produtividade laboral, não pode capoeirar, sambar, ser feliz, etc. E é no revide a tantas capturas e interdições que o malandro e a malandragem se colocam.


    5 O malandro como corpo-recusa


    Deixa balançar a maré


    E a poeira assentar no chão


    Deixa a praça virar um salão


    Que o malandro é o barão da ralé


    Chico Buarque - A volta do malandro


    O malandro carrega em seu corpo uma polissemia recheada de intensidades e contradições, o que requer prudência nas arriscadas eleições para as categorias de herói ou vilão. A etimologia da palavra malandro advém do latim e do germânico, a partir da junção do prefixo malus (mau) + andrim (andarilho), denotando que o termo já traz sentidos negativos atribuídos (Columá, 2022). Esse sentido negativo se ratifica pelas definições apresentadas em dicionários como o Caldas Aulete (1968 apud Columá, 2022, p.25), definindo-o como “vadio de baixa ralé, gatuno, tratante, patife, desgovernado, que pratica ações vise só próprias da mais baixa ralé, sujeito que não trabalha, vive de expedientes e costuma abusar da confiança dos outros, sujeito sabido e finório”, assim como o Larousse Cultural (1992 apud Columá, 2022, p.25) “aquele que não trabalha e vive de expedientes; tratante; diz-se de sujeito finório, astuto, patife, biltre, ladrão, vagabundo, vadio”.


    Apesar de aparecer em alguns momentos no singular, de modo algum este texto assume qualquer tentativa de enquadrar uma figura única do malandro, nem sequer ceder pelas visões estereotipadas e rigidentiterizadas (Miranda, 2024) do malandro. Apesar de ser colocado no masculino, reconhecemos as existências de malandragens em quaisquer gêneros e não apenas na sua imagem mais conhecida por sua apresentação televisionada: do homem hétero e branco. Aqui vale lembrar de figuras imponentes da malandragem como as de Madame Satã: negro e homossexual e a de Maria Navalha: mulher preta e periférica. Com o perdão do uso do masculino por motivos estéticos, situo que ao falar assim já busco enunciar malandragens em suas diversas apresentações e expressões.


    Há plurais malandros e malandragens com suas cores, intenções, versões diferentes a partir dos lugares, estares da malandragem e dos malandros, e não é minha intenção realizar uma análise psicológica ou psicossociologia do malandro e da malandragem. Interessa mais me aproximar do modo como as existências malandras ou malandreadas põem em funcionamento uma força de resistência alegre.


    Invulnerável às definições, malandro e malandragem habitam nas polissemias e nas dispersões de sentido, o que se põe como ensurdecedor a uma política de produção de subjetividade acostumada a colar o corpo-periférico a um sedentarismo subjetivo e rigidentitarizado nas figuras do “escravo”, “trabalhador”, enquanto relação efeito da sujeição que arregimentam imagens e imaginários.


    Distante de outras interpretações da figura do malandro — sobretudo no campo da antropologia e da sociologia— não partirei do paralelo entre o malandro e a figura do trickster enquanto figura mitológica associada à trapaça, ao engano e representada em personagens no cinema, na literatura, na filosofia. Aqui, o malandro emerge de uma gênese exuística, enquanto caospoiésis da existência encarnada nos cruzos, na fissura das dicotomias, na inventividade que se faz em ato corporado dos encontros entre corporalidades, matérias, onde se faíscam as singularidades irredutíveis ao crivo moral colonial (Miranda, 2024).


    Diferentemente do apego à figura de Dionísio como personagem que anuncia a festa, a inventividade, as rupturas, sigo com pensadores como Simas (2021), que situa que é Exu quem direciona os corpos dos malandros em suas trajetórias errantes nas madrugadas de uma boêmia cheia de prazeres, mas também de tantas armadilhas capazes de levar alguém à morte. Exuísticamente, o malandro dobra a morte e a convoca a sambar, embebeda a com cachaça e dá-lhe um 10 x 0, no outro dia a morte procura o malandro e ele já foi sambar em outras encruzilhadas. Afinal, como cantou Mano Brown: “malandragem de verdade é viver”.


    A inspiração exuística do malandro será assentada na inscrição fincada nas interseções de lugares, desejos, seres e saberes que Exu afirma em sua força de produção de e nas diferenças. Como reverberam os malandros Rufino e Simas (2018): “Exu faz o erro virar acerto e o acerto virar erro” (p.12) e convoca as existências para o encontro de caminhos, as transversalidades entre dicotomias rígidas de um mundo cindido em dois, como o afirma Fanon (2022).


    Se a colonização racial se afirma no fechamento de rizomas existenciais, utilizando como arapucas as pseudomultiplicidades figuradas nas dicotomias rígidas, a malandragem irrompe e raspa frestas de possíveis nas durezas de uma existência obrigada ao fardo do fato. Como canta Chico Buarque: “Entre parangolés e patrões, o malandro anda assim de viés”… O cambaleio de quem dribla o passo acostumado é duramente criticado por quem espera o passo do malandro aprisionado ao ritmo compassado na mesmificação previsível e controlável.


    Toda manhã quando eu desço a ladeira


    A nega pensa que eu vou trabalhar


    Eu ponho o cachecol no pescoço


    Meto um baralho no bolso


    E vou pra Barão de Mauá


    Trabalhar? Trabalhar pra quê?


    Se eu trabalhar, eu vou morrer!


    Ponto de Malandro


    No modo mais Bartleby de Melville (2020), o malandro exerce a potência afirmativa da recusa às imposições de sub-vida que o benevolente cenário de abolição prometera. O malandro desvia das imposições de corpo-produtivo depois de anos de obrigação de um corpobjeto do senhor. Séculos de escravidão fizeram converteram corpos escravizados em corpo-que-não-aguentam-mais — como narrou Lapoujade (2002) — enquanto efeito de uma racionalidade de desumanização de corpos a serviço de sua transformação em peças de trabalho prontas a trabalhar até o seu esgotamento.


    Na segunda-feira eu não vou trabalhar


    É, é, é a


    Na terça-feira não vou pra poder descansar


    É, é, é a


    Na quarta preciso me recuperar


    É, é, é a


    Na quinta eu acordo meio-dia, não dá


    É, é, é a


    Na sexta viajo pra veranear


    É, é, é a


    No sábado vou pra mangueira sambar


    É, é, é a


    Domingo é descanso e eu não vou mesmo lá


    É, é, é a


    Martinho da Vila - Samba do trabalhador


    “E havendo Deus acabado no sétimo dia a sua obra, que tinha feito, descansou”. É com este trecho de Gênesis que Rocha (2022) inicia sua obra sobre o sentido dado à preguiça e ao descanso no contexto do imaginário social, que parte da ultravalorização do trabalho como condição de conversão no animal no homem, no cidadão. Assim, a figura do vagabundo se assemelha ao do bandido pela negação do trabalho que pelo ideário protestante-burguês de que o trabalho traz dignidade ao homem. Voltamos à bíblia: “No suor do teu rosto comerás o teu pão” em Gênesis (3:19) e em Provérbios (6:9) “Ó preguiçoso, até quando ficarás deitado? Quando te levantarás do teu sono? Um pouco para dormir, um pouco para tosquenejar, um pouco para encruzar os braços em repouso, assim sobrevirá a tua pobreza como um ladrão, e a tua necessidade, como um homem armado.»


    Nada mais útil para a colonização das subjetividades para o trabalho como condição fundamental da existência em sociedade do que equiparar a preguiça a um crime, ou melhor: a um pecado capital. A atribuição de elementos como preguiça, indolência, apatia foi alocada enquanto berço da preguiça por figuras como Dante Moreira Leite e Câmara Cascudo, este chegou a tomar a rede enquanto objeto significativo para a representação do país:


    Rede.


    Rede.


    Rede.


    Muita rede!


    Rede armada de Norte a Sul, Rede gemendo por todo lugar…


    E no Hino Nacional, Consagrada, A nossa preguiça,


    A nossa vasta e gostosa preguiça, Afrontando o dinamismo universal:


    ‘Deitado eternamente em berço espiêndido’.


    (Cascudo, 2003 apud Rocha, 2022, p.20).


    O cenário de urbanização e industrialização do país já enunciado aqui implicou na construção de outra temporalidade, em um esquadrinhamento cronopolítico que produziu um novo circuito na relação corpo-temporalidade-produção que convocou novos formatos de trabalho. A imposição incisiva de um novo ritmo de trabalho e uma personalidade competitiva exigiram posturas que as pessoas negras “recém-libertas” não aderiram, como nos coloca Florestan Fernandes (2008) em A integração do negro na sociedade de classes.


    Essa trama foi fundamental para a produção do que Jessé Souza (2003) chama de construção social da subcidadania, ao situar que o modus operandi da industrialização na Modernidade Periférica foi fundamental para a produção das ralés, dos inadaptados às demandas da vida produtiva-social nestes novos moldes, desdobrando-se enquanto imprestáveis e com consequências nos níveis sociopolíticos, materiais e econômicas na direção do que conhecemos como marginalização enquanto principal substrato das desigualdades sociais.


    Onde se esperava um corpo ágil e produtivo, o malandro, “não sei se preguiçoso ou se covarde, debaixo do seu cobertor de lã, fazia samba e amor até mais tarde… E tinha muito sono de manhã”. A malemolência do malandro rapidamente foi capturada por designações semânticas associadas à indisposição, falta de vontade e empenho, ou espertalhão e ludibriador, como afirma Lau Santos (2020).


    Meu chapéu do lado


    Tamanco arrastando


    Lenço no pescoço


    Navalha no bolso


    Eu passo gingando


    Provoco e desafio


    Eu tenho orgulho


    Em ser tão vadio


    Sei que eles falam deste meu proceder


    Eu vejo quem trabalha andar no miserê


    Eu sou vadio porque tive inclinação


    Wilson Batista - Lenço no pescoço


    Lau Santos (2020) situa que depois de décadas e décadas de perseguição e atribuição sinonímica do sambista ao criminoso, a aceitação do samba foi fundamental para que a malemolência do malandro fosse considerada, com muitas restrições e estereótipos, uma face pertencente a um contexto musical-cultural específico. Nesse âmbito, o malandro passara a ser tornar um personagem presente no cinema, no teatro, de modo mais amplo, ainda que caricato.


    É devagar, devagarinho que o corpo malandreado cambaleia em uma sísmica desviante às imposições de produtividade e velocidade que, culturalmente, ganharam contornos morais. Entre velocidades e lentidões (Deleuze e Guattari, 1996), a resistência ao modus operandi do corpobjeto colonial-capitalista (Rolnik, 2018) se fez na contramão, no contratempo, como se faz na conversa entre repique de mão e tantan nas rodas de samba, nos entre-lugares e síncopes. A malandragem convoca os corpos a habitar nos interstícios, na esfera sutil dos entre-meios, de onde se
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